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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, notadamente em razão da quantidade de 
droga apreendida, a saber, mais de 13kg de maconha, 273 comprimidos de ecstasy e 
diversos petrechos para porcionamento e preparo dos entorpecentes  (fl. 13), bem 
como pelo fundado receio de reiteração criminosa uma vez que o paciente é 
reincidente específico em tráfico de drogas - fl. 13.

II - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 23 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, 
uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente em razão da quantidade de 
droga apreendida, a saber, mais de 13kg de maconha, 273 
comprimidos de ecstasy e diversos petrechos para 
porcionamento e preparo dos entorpecentes  (fl. 13), bem 
como pelo fundado receio de reiteração criminosa uma vez 
que o paciente é reincidente específico em tráfico de drogas 
- fl. 13.

II - Conforme a jurisprudência desta Corte, a 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia 
da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

Documento eletrônico VDA43816940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/10/2024 00:44:16
Código de Controle do Documento: 4a4ea62f-a6f2-4d7d-a0dc-95fe0bf2211b



não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ HENRIQUE 

ALCANTARA LIMA JUNIOR contra decisão que denegou a ordem de  habeas corpus 

interposto contra acórdão proferido pelo  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida 
em preventiva pela prática, em tese, dos delitos descritos nos artigos 33, caput, 35 e 40, 
inciso III, todos da Lei Federal n. 11.343/06. Irresignada, a Defesa impetrou habeas 
corpus perante o Tribunal de origem, que denegou a ordem em acórdão de fls. 33-37.

Na hipótese, a Defesa apontou a ocorrência de constrangimento ilegal 
consubstanciado na falta de fundamentação para a manutenção da a segregação cautelar.

Ponderou que as condições pessoais do paciente são favoráveis.  

Requereu a revogação da prisão preventiva ou, alternativamente, a imposição 
de medidas cautelares diversas da segregação cautelar. 

O  habeas corpus foi denegado - fls. 397-400.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade de revogação da prisão preventiva.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 
ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
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vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 397-400. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

No presente caso, a análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem 
como do acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao 
paciente encontra-se devidamente fundamentada para a garantida da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta das condutas atribuídas, haja vista a "apreensão de mais de 
13kg de maconha, 273 comprimidos de ecstasy e diversos petrechos para porcionamento 
e preparo das drogas" - fl. 13.

Sobre o tema:
 

"A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva, pois foi apreendido expressiva quantidade de entorpecentes, 
celulares, anotações, dinheiro, petrechos de pesagem, embalagem de 
drogas" (AgRg no HC n. 895.085/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 15/8/2024).

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 13/3/2024; AgRg no HC n. 875.534/PI, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 26/2/2024 e HC n. 
867.166/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 19/2/2024.

Destacou, ainda, a decisão que decretou a preventiva que "Luiz Henrique é 
reincidente específico em tráfico de drogas (fls. 58 – Processo nº 0009144-
04.2017.8.26.0066)" - fl. 13, circunstância que evidencia a necessidade de 
encarceramento provisório, notadamente se considerado o fundado receio de reiteração 
criminosa.

A propósito:
 

"Justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente 
pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (AgRg no HC n. 916.246/MG, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, , DJe de 
16/8/2024).
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Nesse sentido: AgRg no HC n. 917.567/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15/8/2024; AgRg no AREsp n. 2.451.465/PR, de 
minha relatoria, Quinta Turma,  DJe de 13/8/2024 e AgRg no RHC n. 194.155/MG, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3/7/2024.

Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia 
delitiva  justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: AgRg 
no HC n. 910.540/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
3/7/2024; AgRg no HC n. 902.557/SP, Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro,  DJe de 3/7/2024 e AgRg no HC n. 912.267/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 28/6/2024.

De mais a mais, "a existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva 
e subjetiva que autorizem a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese"
 (AgRg no HC n. 829.799/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
25/8/2023).

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.525 / SP
Número Registro: 2024/0265693-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007837420248260066 21128422024 21527233320248260000 333512024

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIELLEN CATANIO DE SOUZA
ADVOGADO : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIZ HENRIQUE ALCANTARA LIMA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : MARCOS ANTONIO RODRIGUES DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE ALCANTARA LIMA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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